
	[image: LOGOTIPO IEFP novo - Preto]INSTITUTO DO EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL

	CENTRO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE BRAGA


	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Curso
	Técnicos de Contabilidade
	Turma
	1
	Ano
	2
	Data
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	UFCD 06
	IRC – Imposto s/ o rendimento das Pessoas Colectivas
	  Formadora                    
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	



Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas
IRC

Art.º 6.º    -    Art.º 12.º
O regime da transparência fiscal caracteriza-se pela imputação aos sócios, ou membros da sociedade transparente da respectiva matéria colectável.
Os sócios destas empresas são tributados pela matéria colectável das mesmas em sede de IRC, no entanto estes são tributados em paralelo, nos termos do IRS.

Benefícios fiscais
Os benefícios fiscais são mecanismos geradores de poupança legalmente atribuídos a certo tipo de rendimentos ou entidades.
Amortização ou reintegração
Operação mediante a qual a sociedade registará como gasto contabilístico e ao longo de um determinado numero de exercícios (anos), o valor de aquisição de um certo bem do Activo Fixo Tangível.




Gasto Fiscal
É o gasto contabilístico que é aceite para efeitos de IRC, em consequência ser acrescido ao resultado líquido do período para efeitos da determinação do lucro tributável.
Gasto não aceite fiscalmente
É um gasto que não é aceite em termos fiscais e que tem que ser acrescido ao resultado líquido da empresa.

Colecta
Valor que resulta da aplicação da taxa do imposto à matéria

Lucro tributável
É o montante sujeito a tributação apurado em consequência de diversas adições e subtracções de certos rendimentos ou gastos contabilísticos ao resultadolíquido do período.
Matéria colectável
É o valor determinado após a dedução ao lucro tributável de certos rendimentos ou despesas e dos prejuízos reportáveis disponíveis
Provisão
Fundo destinado a fazer face a prejuízos esperados mas cujo valor ainda não se conhece com exactidão

Retenção na fonte
Operação realizada pela empresa devedora de rendimentos mediante a qual é retido imposto no ato do pagamento dos rendimentos, através da aplicação de taxas
Taxa liberatória
É as designações que damos às taxas de retenção na fonte

Variações patrimoniais negativas
São alterações de natureza negativa verificadas no património de uma sociedade, as quais não estão reflectidas contabilisticamente no resultado líquido contabilístico do período

Gasto fiscal
É o gasto contabilístico que é aceite para efeitos de IRC, em consequência ser acrescido ao resultado líquido do período para efeitos de determinação do lucro tributável.

Estabelecimento Estável
É uma instalação fixa ou representação permanente, através do qual é exercida uma actividade comercial, industrial ou agrícola no território nacional.


Exercício Fiscal
É o período de tributação de imposto, que, em regra geral, coincide com o ano civil.

Pagamento Especial por Conta (PEC)
É um imposto previsional estabelecido pelo estado baseado no volume de negócios do ano imediatamente anterior ao do imposto. 
Quando se paga o PEC
O PEC é pago em duas prestações, a 31 de Março e a 31 de Outubro.

Quem está isento de pagar o PEC
As entidades que estão abrangidas pelo regime simplificado, de acordo com o art.º 53º do IRC;
 As entidades que iniciam a actividade e os sujeitos passivos isentos de IRC de acordo com o art.º 9.º ao 14.º do IRC;
 Os sujeitos passivos que iniciam a sua actividade estão isentos do PEC durante os dois anos seguintes;
Os sujeitos passivos que se encontram em situação de recuperação de empresa e de falência.


Como se calcula o PEC
O montante do PEC é 1% do volume de negócios, do valor das vendas ou serviços prestados relativos ao exercício anterior.
O limite mínimo do PEC é 1000,00€
 Quando o valor é superior ao valor limite vamos acrescer 20% da parte excedente com limite máximo de 70000,00€
No montante apurado nos termos do número anterior deduzimos o pagamento por conta.

Exemplo:
1 -A empresa XPTO, em 2010, teve um volume de negócios no valor de 450 000,00€. O pagamento por conta de 2010 foi de 600,00€. Calcule o valor do pagamento especial por conta.

1% do volume de negócios= 1%x450000=4500
4500-1000=3500
20%x3500=700
1000+700=1700
1700-600=1100
31 De Março paga 550,00€
31 De Outubro paga 550,00€

2 - A empresa SolPraia, teve em 2010 um volume de negócios de 30000,00€. No mesmo ano teve como pagamento por conta 1600,00€. Calcule o valor do PEC.
1%x30000=300
1000-1600=600

Reembolso de 600,00€

3 - A empresa TroiaMar, em 2010 obteve um volume de negócios de 100000,00€. O pagamento por conta foi 0€. Calcule o valor do PEC.
1%x100000=1000

31 De Março a pagar 500,00€
31 De Outubro a pagar 500,00€


Pagamento por Conta
O pagamento por conta é uma antecipação do IRC. As empresas que exercem a título principal a actividade comercial, industrial ou agrícola e as não residentes com estabelecimento estável em Portugal são obrigadas a efectuar o pagamento do imposto.

Calculo do pagamento por conta
O cálculo do pagamento por conta baseia-se no IRC liquidado deduzido das retenções na fonte do ano anterior em que é pago.
As taxas aplicáveis ao pagamento por conta variam entre 70% e 90% dependendo do valor do volume de negócios.

Como calcular o pagamento por conta

PPC=(IRC liquidado – Retenções na Fonte) x taxa

			      Taxa

		70%                            90%

 VN ≤ 498797,90VN>498797,90




Pagamento do pagamento por conta
         3 Prestações do PPC

31 de Julho      30 de Setembro          15 de Dezembro

Retenção na Fonte
São operações realizadas pela entidade devedora de rendimentos mediante a qual retêm o imposto no ato de pagamento dos rendimentos. A esses pagamentos são aplicadas taxas, sendo estes pagos pelo valor liquido.
Exemplo:
A empresa A arrenda à empresa B um edifício, no valor de 600,00€.
600 x 16.5%=99,00€			Retenção na fonte
600-99= 501,00€		



Taxas gerais de IRC aplicadas em 2011

Para entidades residentes em Portugal que exerçam a título principal actividades de natureza comercial, industrial ou agrícola:
· 12,5% para lucros tributáveis até 12500,00€
· 25% para lucros tributáveis entre 12500,00€ e 2 000 000,00€
· 27,5% para lucros tributáveis superiores a 2 000 000,00€
Entidades sem fins lucrativos:
· A taxa é de 21,5% independentemente do valor da matéria colectável

Tributação Autónoma: Taxas
· Encargos com viaturas ligeiras, de passageiros ou mistas em que a taxa de tributação autónoma é de 10%
· Despesas de representação 10%
· Despesas não documentadas 50%
· Ajudas de custo e deslocações em viatura própria não facturadas a clientes 5%
· Gastos ou encargos relativos a indemnizações decorrentes da cessação de funções por parte do gestor, administrador ou gerente 35%



Alterações IRC 2011

1. Todos os sujeitos passivos com prejuízos fiscais passam de 10% para 20%
2. Os prejuízos fiscais só são considerados se forem reconhecidos por um ROC, e estes só são reportados num período máximo de 4 anos;
3. As dividas incobráveis só são aceites caso se prove que o devedor foi informado da anulação da divida;

Valor de aquisição de viaturas aceite fiscalmente

1. 40 000,00€ viaturas adquiridas até 31 de Dezembro de 2010
2. 30 000,00€ viaturas adquiridas a partir de 1 de Janeiro de 2011
3. Se for uma viatura eléctrica, o valor aceite é de 45 000,00€
4. 25 000,00€








Modelo 22

O que é a modelo 22?
A modelo 22 é uma declaração periódica de rendimentos relativos ao imposto sobre pessoas colectivas, referente ao exercício anterior. Através da declaração as empresas apuram o seu lucro ou prejuízo para efeitos fiscais, declarando o imposto a pagar ou a receber. A modelo 22 é uma declaração só baseada em regras fiscais.

Quem são os sujeitos passivos que devem entregar a modelo 22 art.º 117 do código do IRC?
As entidades residentes que exercem a titulo principal actividade de natureza industrial, comercial e agrícola, por outro lado entidades não residentes com estabelecimento estável em território português.

Como deve ser entregue a declaração?
É obrigatória entregar a declaração por transmissão electrónica, esta deve ser enviada anualmente até ao último dia do mês de Maio, independentemente ser este dia útil ou não.

O que se deve fazer para que a declaração seja correctamente recepcionada?
1. Preencher a declaração directamente no portal das finanças
2. Validar a informação e corrigir os erros detectados
3. Submeter a declaração

Quais os procedimentos que devemos ter quando existem erros na declaração?
· Na própria declaração que se enviou deve-se corrigir os erros
· Não se deve fazer uma nova declaração com os erros corrigidos, temos 30 dias para corrigir os erros da declaração, caso não se efectue a correcção neste prazo, a declaração é considerada como não recepcionada.


O período de tributação pode ser inferior a 1 ano e está no art.º 8 nº4 do IRC; Superior a 1 ano no art.º 8 nº 8

702 – Variações patrimoniais positivas não reflectidas no RLP
[bookmark: _GoBack]	São os aumentos que a empresa tem que não pertencem à classe 7, ou seja não está ligado a vendas ou prestações de serviços, tipo subsídios do governo, doações…

716- Gastos não documentados
Todos os gastos com AFT.
Exemplo:
Temos uma saída de dinheiro do banco e não sabemos para onde foi. É totalmente desconhecido a sua origem, só há um documento a comprovar essa saída que é o extracto bancário.

719 – Depreciações e amortizações
Exemplo:
Em 2010 a empresa comprou um carro que custou 45 000,00€, só são aceites fiscalmente até 40 000,00€.

10% x 40 000,00= 4000,00€		
20%x 5000,00=1000,00€	       5 000,00€


724 – IRC e outros impostos
No campo 724 colocamos o somatório da derrama, das tributações autónomas e do IRC liquidado.

726 – Encargos evidenciados em documentos emitidos por sujeitos passivos com NIF inexistente ou inválido ou por sujeitos passivos cessados oficiosamente

728 – Multas, coimas e juros compensatórios

731 – Encargos não devidamente documentados

733 – Encargos com combustíveis
751 – Donativos não previstos ou além dos limites legais

752 – Ex.: seguros de saúde empresarial


Tudo valores positivos

753 – Soma dos campos 708 a 752

756 – Correcções relativas a períodos de tributação anteriores 
São rendimentos que deveriam ser contabilizados no ano anterior e só agora o foram.

774 – Benefícios fiscais
· Donativos
· Criação de emprego 
· Quotizações de associações empresariais



776 – Soma dos campos 754 a 775

777 ou 778 não se pode preencher os dois campos ao mesmo tempo; se o 776 for superior ao753 temos um prejuízo fiscal – 777; se o 753 for superior ao 776 temos um lucro tributável.

Quadro 09
· Se tivermos prejuízo fiscal, passamos para o campo 301. Passamos directamente para o preenchimento do quadro 10.
· Se tivermos lucro tributável, passamos para o campo 302.

Na nossa empresa assumimos que temos lucro, temos que analisar os prejuízos fiscais dedutíveis.
Quando a empresa tem lucro, preenchemos o campo 302.
Campo 302 = 1000,00€
Temos prejuízos fiscais dedutíveis:
.
.


2008			500,00			campo 307
2009			200,00			campo 308


Vamos deduzir ao lucro valor colocado no campo 302 do quadro 09

Começamos a deduzir ao lucro, o ano mais antigo:
· Lucro = 1000,00
· Ano 2008 = 500,00	1000-500=500

· Ano 2009=200,00	500-200=300

O campo 309 é o somatório dos campos 303 a 308
O campo 311 é o campo 302 menos o campo 309

Exemplo:
n-3 2007	campo 306		200		campo 317		200
n-2 2008	campo 307		500		campo 318		700
n-1 2009	campo 308		200		campo 319		900



No campo 320 é o valor do lucro (campo 302)
· Quando o prejuízo absorve a totalidade do lucro tributável e mesmo assim sobrar valor de prejuízo, a matéria colectável é igual a zero
· Quando isto acontece, no campo 322 colocamos ‘0’

Quadro 10
347 – A – imposto à taxa normal
A matéria colectável ≤ a 12500,00€ e aplica-se a taxa de 12,5%.
347 – B – imposto à taxa normal
A matéria colectável é > a 12500,00€ e aplica-se a taxa de 25%.

351 – Colecta
É a soma do campo 347-A e do campo 347-B

356 – PEC
358 – IRC liquidado
É o campo 351 menos o campo 357, igual ou superior a zero.

359 – Retenções na fonte e 360 – Pagamentos por conta 
361 – IRC a pagar
351-357-(359+360)= >0
362 – IRC a receber 
351-357-(359+360) = <0

364 – Derrama
É 1,5%do campo 778.

365 – IRC a receber 
· Despesas de representação
· Despesas não documentadas
· Despesas de viaturas ligeiras de passageiros
· 10% do valor das despesas

367 – Total a pagar

368 – IRC a recuperar 

Quadro 11
410 – Total de rendimentos do período
Somatório da classe 7.
421 – Encargos com viaturas
414 – Despesas de representação























Proposta de trabalho nº 2

Exercício A
560000 x 1% = 5600
5600-1000= 4600
4600 x 20% = 920
1000+920=1920
1920-2000=(80)não existe PEC

Exercício B
210000+125000=335000
335000x1%= 3350
3350-1000=2350
2350x20%=470
1000+470=1470
1470-1000-350=120
PEC=120,00€
A pagar 60,00€ em 31 de Março
A pagar 60,00€ em 31 de Outubro





Exercício C
92000+145000=237000
237000x1%=2370
2370-1000=1370
1370x20%=274
1000+274=1274
PEC=1274,00€
A pagar 31 de Março 637,00€
A pagar em 31 de Outubro 637,00€















Proposta de trabalho nº 3


Exercício A
PPC= (30000-10200) x70%=19800x70%=13860
PPC=13860,00€
A pagar em 31 de Julho 4620,00€
A pagar em 30 de Setembro 4620,00€
A pagar em 15 de Dezembro 4620,00€

Exercício B
20000x21,5%=4300
45000x21,5%=9675
70000x21,5%=15050
Total de RF=29025,00€
VN=700000+200000=900000
IRC liquidado=97000
PPC= (97000-29025) x90%=67975x90%=61177,50
PPC=61177,50€
A pagar em 31 de Julho 20392,50€
A pagar em 30 de Setembro 20392,50€
A pagar em 15 de Dezembro 20392,50€


Exercício C
VN=854000+184890=1 038 890,00€
3400x21,5%=731
24547,80x10%=2454,78
14700x16,5%=2425,50
250000x16,5%=41250
RN=46861,28€
IRC liquidado= 540 000,00€
PPC= (540000-46861.28)x90%=493138.72x90%=443824.85
PPC=443 824,85€
A pagar em 31 de Julho 147 941,62€
A pagar em 30 de Setembro 147 941,62€
A pagar em 15 de Dezembro 147 941,62€
PEC
1038890x1%=10388,90
10338,90-1000=9388,90
9388,90x20%=1877,78
1000+1877,78=2877,78
2877,78-6000=(3122.22) não existe PEC
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